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DIRETA
0912025

CoNTRATANTE (UASG)
Câmara Municipal de Boquim

OBJETO
Aquisição de materiais de consumo como papel, açúcar e
ferramentas.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 2.389,54 (dois mil trezentos e oatênta e nove reais e
cinquenta e quatro centavos)

DATA DA SESSÃO
De 0911012O25

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 08h até 14h

CRITERIO DE JULGAMENTO:

Menor preço por item
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Avrso DE coNrRArAÇÃo D|RETA N" 0912025

CÂMARA MUNICIPAL DE BOQUIM
AV|SO DE CONTRATAÇÃO DTRETA No 08/2025

(Processo Administrativo n."29)

Torna-se público que a Câmara Municipal de Boquim, por meio da comissão de licitaçao,realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço na hipótese do
inciso ll, nos termos da lei n.o 14 133 de 1" de a

licitanet.com.br

s://licitanel.com.br

l:ril de 2021 , da
art.75

o Normativa Seoes/M E
n' 67 . de 2A21 , e dêmais normas aplicáveis

Data da sessão: 0911012025
Horário da Fasc de Lances: OA:OO às 14:OO
Link:
Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO Ornere
1.1 o ob.ieto do presente procedimento é a aquisição de materiais diversos, de mnsumo

e permânentes, desünados ao atendimento das necessidades administrativas e
operacionais dâ Câmara Municipal de Boquim/SE, consistindo em; 40 (quaÍênta)
resmas dê papel A4 extra branco liglm2,40 (quarênta) pacotes de açúcar cristai
íkg, 15 (quinze) unidades de ptafonier quadrado LED 24W,02 (ãois) vasos
sanilários, 01 (um) alicate universal, Oí (uma) chave dê teste elétrico, Ol 1uma1
chave de Íenda tipo normal, O,l (uma) chave de Íenda tipo philips e 03 (três) paros
de pilhas recarregáveis AA í,5V 23OOmAh..

1.1.1.Havendo mais de um item, Íaculta_se ao fomecedor a participação em quantos
forem de seu interesse.

1 .2. o criteÍio dê.iurgamento adotad o será o menor preÇo, observadâs as exigências contidas
neste Aviso de contrâtaÉo Direta e seus Anexos quanto às especiÍicações do objeto.

2. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participâÉo na presente díspensa erêtrônica ocorrerá por mêio dâ prataforma
Licitanet, disponível no endereço êletrônico i,ttps ciia.'t .cr b:, Íerramenta
informatizada uülizâda para operacionalização do certame.

2.1 1.o procedimento será divurgado na prataforma Licitanet e no portar Nacionar de
contratações púbricas - pNcp, sendo encaminhado automaticamente aos
fornecedores cadastÍados no referido sistema, conÍorme â conespondente rinha
de Íornecimento.

2.1.2. A
htt

plataforma Licitanet poderá ser acêssada por meio da web, no ende reço

2.1.3.o Íornecedor é o responsáver por quarquer transação eíetuada diretamenre ou por
seu representante no Sistema de Dispensâ Eletrônica, não cabendo âo provedor
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procêdimento a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros
nâo autorizados.

, mediante login do fornêcedor previamente cadastrado.
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AVISo DE CoNTRATAÇÃo DIRETA N. O9I2O25

2.2. Para o ttem a pariicipação é exctusiva a microempresas e empresas de Wqueno pofte,
nos termos do art. 49, inciso lV, c/c o art. 48, inciso l, da Lei Complementar no 123, de
14 de dezembro de 2006

2.2 1.A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica timitada às
microempresas e âs ernpresas de pequeno pofte que, no ano-calendário de
realização do procedimento, ainda náo tenham celebrado contratos com a
Administraçáo Pública cujos valores somados ertrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno pofte.

2.2.2.5erá concedido tratamento favorecido para as microempresas e empÍesas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei
no 14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para
o microempreendedor individual - MEl, nos limites preyÀÍos da Lei Comptementar
no 123, de 2006 e do Decrcto n.o A.S3B, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitaçâo os Íornecedores:

2.3.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2,3.2.estrangeiros que não tenham representaÉo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administraüvâ ou judicialmente;

2.3.3.que se enquadrem nas seguintes vedâçõesj

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto êxecutivo, pessoa física
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do pro.ieto executivo, ou empresa da quâl o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de S%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contrâtação versar sobre obra, servlços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contÍatação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
Íinancêira, trabalhista ou civir com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com âgente público que desempenhê funÉo na dispensa de licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejâ cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afnidade, até o
terceiro grau;

ê) empresas controladorâs, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no
6.404, de '15 e dezembro de 1976 , concorrendo entre si;d

f) pessoa fÍsica ou jurídica que, nos S (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmênte, com trânsito em julgâdo, por
explorâção dê trabalho infantil, por submissão de trabâlhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratâção de adolescentes nos casos
vedâdos pêla legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integÍantes do
mesmo grupo econômico;
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Avrso DE coNrRArAÇÃo DIRETA No 0912025

2.3.3.2. O disposto na alínea,.c" aplica-se tâmbém ao Íornecedor que atue êm
substituição a oulra possoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
eíêtividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua contÍoladora, controlada
ou colígada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
Írâudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.3.4 organizações da sociedade civir de rnterêsse púbrico - oscrp, atuando nessa
condição (Acórdão no 746t201 4-TCu-ptenáío); e

2.4. será permitida a padicipaÇão de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas enÍre os
cooperados e atendam ao at1 16 da Lel na 14 133. de 2021

2.4.1.8m sendo permitida a pafticipação de cooperativas, serão estendrdas a e/as os
beneficios previstos para as
elas atenderem ao dlsposfo

mtcroempresas e empresas de pequeno pofte quando

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretarnente, da dispensa eletrônica ou da
execução do @ntrato agente público do órgão ou entidade contrâtante. devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após
o exeÍcício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a rnatériâ,
conforme

no an a4 da Lei n.' 1 1 .488. de 15 de iunho de 2007

§ 1o do art. 9' da Lel n.o 14.133. de 2021

3' INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

31. o ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eretrônica o@rrerá com o
câdastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3 2 o fornecedor interêssado, após a divurgação do Aviso de contratação Direta,
encaminhará, êxcrusivamênte por meio do sistêma de Dispensa Eretrônica, a proposta com
a dêscrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando Íor o caso, e o preço ou o
desconto, até a dâta e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as espedficações do objeto contidas na propostâ, em especial o preço ou
o desconto ofertados, vinculam a Contratada

3 4 Nos varores propostos estarão incrusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretâ
ou indiretamente na execução do objêto;

3.4.'1. A proposta deverá conter declaraÉo de que compreende a integralidade dos
custos parâ atendimento dos direitos trabarhistas âssegurados na constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengões coletivas de
trabalho e nos termos de a.iustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
dê excrusiva responsabiridade do fornecedor, não rhe assistindo o direito de preitear
qualquêr alteração, sob alegação de êrro, omissão ou qualquer outro pretexlo.

3.5. Se o regime tributário da êmpÍesa implicar o rêcolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquera correspondente à rnedia dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fontê os percenruais estaberecidos pela regisraÉo vigente.

3.7. A apresêntaÉo das propostas implica obrigatoriêdade do cumprirnento das
disposiÉes neras contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência,
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assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bêm
como de fornecer os malêriais, equipâmentos, fenamentas e utensírios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à pêrfeita execuÉo contratual, pronpvendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validâde da proposta não será inferior a 60 (sessenta) diâs, a contar
da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramênto da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinâlar
Termo de AceitaÉo, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintês
declaraçôes:

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obÍigatoriedade de declârar ocorrências posteriores;

3.9.2 que está cienre e concorda com as condições contidas no Aviso de contratação
Direta e seus anexos:

3.9.3.que se responsâbiliza pelas transações que Íorem efeluadas no sistema,
assumindo-as como firmes ê verdâdeiras;

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata 13/91

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

3.1 1

nâo emprega menor de 16 anos,
aprendiz, nos termos do .r r eo /

salvo me
XXXIII

nor, a partir de
da Constituicão

í4 anos, na condição de
;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deve
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

rá declarar, ainda, em
estabelecidos no âdro

campo
o 'lô da

Lei no'14.133 de ?021

O fornecedor enquadrado como microempresa, emprêsa dê pequeno poíe ou
sociedâde cooperativa deverá dêclarar, ainda, em campo próprio do sislema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no arli,.tc j da Lei Complemen tar no 123, de
aCtQ, estand o apto a usufruir do tratamenlo Íavorecido eslabelecido em seus ârts. 42 a

4. FASE DE LANCES

4.1 A partir da data ê horário estabelecidos neste Aviso de contrataFo Direta, a sessão
pública será automaticamente âberta pero sistema para o envio de rances púbricos e
sucessivos, excrusivâmente por meio do sistema eretrônico, sendo encerrado no horário
de Íinalização dê lances também já previsto neste aviso,

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lancês
exclusivamente por meio de sistema eletrônim, sendo imêdiatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1 .O lancE deverá ser ofertad o pelo percentualde desconÍo do item.

4.3. o fornecedor somente poderá oÍerecer varor inferior ou percentuar dê desconto superior
ao último lance por ele ofertado e regiskado pelo sistema.

4.3.1 .o fornecedor podêrá ofsrêcer rances sucessivos iguais ou superiores ao rance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sêndo lâis lancês deÍinidos como "lances interrnediários"
para os fins deste Aviso de ContrataÉo Direta.

4.3.2 0 intervaro mínimo de diferençâ de varores ou percentuais entre os rances, que
incidirá tanto em rêração aos rances intermediários quanto em reração ao que cobrir
a rnelhor oferta é de ,yo (cinco porcento).
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4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevarecerá aquere que for recebido e
registrado primêiro no sistemâ.

4.5. Caso o fomecedor não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedímento, os fornecedores serão informâdos, em tempo rear, do varor do

menor lancê ou do maior desconto registrado, vedada a identiÍicação do Íornecedor.
4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido parâ a fasê de lances, haverá o

seu encênamento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente dê classificação.
4.7.1.o encenamento da Íase de rances ocorrerá de forma automárica pontualmente no

horário indicado, sem quâlquer possibilidade dê pronogaÉo e não havendo tempo
aleatório ou mecanisrno similar.

JULGAMENTO E ACEITAçÃO DAS PROPOSTAS

5.1 . EnceÍrada a fase de rances, quando a proposta do primeiro corocado permanecer acima
do preço máximo ou abaixo do desconto deÍinido para a mntrataÉo, o pregoeiro poderá
nêgociar condições mais vantajosas.
5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao Íornecedor que tenha

apresentado o menor preço ou o maior desmnto, parâ que seja obtida a rnelhor
proposta compatível em relação ao esüpulado pelâ Administração.

5.Í.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, rêspeitada a ordem de classificação, quando
o primeiro colocado, mesmo após a nêgociaÉo, for desclassiÍcado em razão de
sua proposta permanecer adma do preço máximo ou abaixo do dêsconto definido
para a contrataÉo.

5.2. Em qualquer caso, concluídâ â negociação, se houver, o resultado será divulgado a
todos e registrado na ata do procedirnênto da dispensa eretrônica, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratâÉo.

5.3. Constatâda a compatibilidade êntre o valor da proposta e o êstipulado para a
contrataÉo, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta ãdequada ao úrtirno lance
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.

5.4. Encerrada a etapa dê negociação, se houver, o pregoeiro veriÍicará se o fomecedor
provisoriâmente classificado êm primêiro Iugâr atende às condições de participâção no
certarne, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14j33tzo21,legislação correlata ê nos
itens 2.3 e seguintês deste Aviso, especialrnente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no processo de contratação dirêta ou a futura contratação,
mediante a consulla aos sêguintes cadastros:
5.4.1.StCAF;
5.4.2.cadastro Nacionar de Empresas rnidôneas e suspensas - CEIS, mântido pêra

Controladoria-Geral da União
(https ://www. portaltransparencia. gov. br/sancoes/ceis); e

5.4.3.cadastro Nacional de Emprêsas punidas - cNEp, mantido pera controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5 5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da emprêsa fornecêdora e também
dê seu sócio majoritário, por força da vedação de gue trata o artigo 12 da Lei n. g.429,
de 1992.

5.6. caso conste na consulta de situação do fornecêdor a existência dê oconências
lmpeditivas lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve Íraude por parte das
empresas apontadas no Reratório de ocorrências rmpeditivas lndiretas. (rN no 3/20.rg,
art. 29, caput)
5.6 1.4 tentaüva de burla sêrá verificada por meio dos víncuros societários, rinhas de

fornecimento similaÍes, dentre outros. (lN no 3/2019, art. 29, s.lo).
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5.6.2'0 fornecedor será convocado para manifestação previâmente a uma eventuar
desclassificação_ (tN n" 3/2018, art. 29, s2o).

5.6.3.constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por farta
de condÍção de participação.

5 7. verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposra crassificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratêção neste Aviso de contratação Direta e em seus
anexos.

5.8. Será dêsclassilicada a proposta vencedora que:
5.8. 1.contiver vicios insanáveis;
5 8.2.não obêdecer às especificações técnicâs pormenorizadas nestê âviso ou em seus

anexos;
5.8.3.apresentar preços inexequíveis ou que permaneceÍem acima do preço máximo

definido pâra a contratação,
5.8.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÉo;
5 8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso óu seus

anexos, desde que insanável.
5,9. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suÍicientês para executar a contento o obiêto, será considerada inexequíver a proposta
de preços ou menor lance que:
5.9.1.for insuficiente para a coberturâ dos custos da contratação, âpresente preços

global ou unitários simbólicos, inisórios ou dê valor zero, incompatíveis com os
prêços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encârgos,
ainda quê o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido rimites mínimos,
exceto quando se referirem a mateÍiais e instalaçõês de propriedade do próprio
fornecedoÍ, para os quais ele renuncie a parcelâ ou à totalidade da remuneração.

5.9.2.apresentar um ou mais varores da pran ha de custo que sejam inferiores àqueres
fixados em instrumentos de caráler normarivo obrigatório, tais como reis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderâo ser eÍêtuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposla.

5.í1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificaÉo da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do prego.
5.í1.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sânar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;
5.1 I .2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de corre$o a

indicação de recolhimênto dê impostos e contribuigôes na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12. Pâra fins de análise da proposta quanto ao cumpÍimento das especiÍcações do
objeto' poderá ser corhida a maniÍestaÉo escrita do sêtor rêquisitante do serviçt ou da
área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamenle, na ordem de classiÍicação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, inÍoÍmando_se no,,chat,,a nova
data e horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a Íâse de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

HABILITAçÂO

Avtso DE coNrRArAÇÃo D|RETA No 0912025
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6.1 - os documentos a serem exigidos para fins de habiritação, nos termos dos arts. 62 a 70
da Lei no í4.133, de 2021, constam do Termo de Referência ê serão soricitâdos do
fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do slcAF, nos documentos por
ele abrangidos.
6.2.1.E dêver do fornecedor atuarizar previamentê as comprovações constantes do

SICAF para que êstejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitâdo, a rêspecüva documentação atualizada.

6.2.2.o descumprimenlo do subitem acima implicará a inabiritação do fornecedor, exceto
se a consulta aos sítios êlêtrônicos oficiais emissoÍes dê certidões logrâr êxito êm
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese dê necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis
à confirmação dosjá apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes
do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digilal, por rneio
do sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitaçã o.(
Seqesi Ít"4E n" 67. de 202 tl

6.4. somente haverá a necessidade de comprovação do prêenchimento de requisitos
mediante apresentagão dos documentos originâis não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridâde do documento digital.

6.5. Não sêrão aceítos documêntos de habilitação com indicação de cNpJ/cpF diÍerentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6 sê o Íornecedor Íor a matriz, todos os documêntos dêverão estar em nom€ dâ matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em norne da Íilial, exceto
parâ atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documêntos que, pela própria
naturêza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7. serão aceitos registros de cNpJ de fornecedor matriz e Ílial com diferenças de números
de documentos peÍinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade dê anarisar minuciosamentê os documenros exrgidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidâde.

6 9. será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitaso, seja por não apresentâr
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
nestê Aviso de ContrataÉo Direta.
6.9.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habiritação, o órgão

ou enüdade examinará a proposta subsequentê, e assim sucessivamenfe, na
ordem de classiÍcâção, até a apuração de uma proposta quê atenda às
especiÍicações do objeto e as condiÉes de habilitação

6.10. Constatado o atêndimênto às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7. CONTRATAçÂO

7.1. Após a homologação e adjudica@o, caso se conclua pela contratagão, será
Íirmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivâlentê.

7.2. O adjudicatário terá o Wazo de 3 (três) d,bs úÍels, contados a pârtir da data de
sua convocaçâo, para aceitar instrumento equivalente, Nota de Empenho, sob pena de
decair o direito à contratâção, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de
Contratação Direta.

7 2.'l.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a âssinatura do Termo de Contrâto, a Administrâção poderá encaminháJo para
assinatura, mediante conespondência postâl com âviso de recebimento (AR),
disponibilizâção dê acesso à sistemâ de processo eretrônico para esse Íim ou outro
meio elêtrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a
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contar dâ dâtâ de seu recebimento ou da disponibirização do acesso ao sistema
de procêsso eletrônico.

7.2.2.O pÍazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelâ Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivatente, emitida ao
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7 .3.1.a refeida Nota está substituindo o contrato, apticando-se à retação de negócios ali
estabelecida as d,sposiÇões da o 14.133 021

7 3.2.a contratada se vincura à sua proposta e ás prevr.sões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que âs t,pófeses de resclsáo sáo aguelas preyr.sÍas .,os
aftiqos 137 e 138 da Lei nô 14 i33 de 2A21 e reconhece os direitos da
Administração preyrisÍos r,os al1iqos 7 3/ a 139 da mesma Leí

I

7.4. O prazo de vigênciâ da contrataÉo é o êstabelecldo no Termo de ReÍerência.

7.5. Na assinâtura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitâção e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo Íornecedor durante a vigência do contrato.

INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

8.'1. Comete infração administrativa o Íornecedor que praticâr quaisquer das
hipóteses preústas no art i 55 da l. e n., I4 ]3?:. rj9, l.A]j , quais sejam:

8.1.'l.dar câusâ à inêxecução parcial do contrato;

8.'l .2.dar causa à inêxecução parciar do contrato que cause grave dano à Adminisrração,
ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1 .3.dar causa à inexecugáo totâl do contrato;

8.1.4.deixar de entregar a docurnentação exigida para o certarne;

8. 1.5 não manter a propostâ, sarvo em decorrência de Íato supêrveniente dêvidamente
justiÍicado;

8.1.6.não celebrar o contralo ou não entregar a documentação exigida para a
contrataÉo, quândo convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1 .T ensejar o rerârdamento da êxecução ou da entrega do objeto da contratação direta
sem motivo justificado;

8' 1 .8. apresentar decraração ou documentação farsa exigida para o certarne ou prestar
declaração falsa durante a dispênsa eletrônica ou a execução do contrato;

8 í.g.fraudar a dispensa eretrônica ou praticar ato fraudurento na execução do contrato:

8.'1.í0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualguer nalureza;

8.1 .10.1 . Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quânto às condições de participação, quanto ao ênquadramento como
ME/EPP ou o con,uio entre os fornecedores, em qualquêr momento da
dispensa, mesmo após o enceramento da Íase de lances.

8.1.11. pratícar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos dêste cêrtame.

2.846, de 1" de aoosto de 20138.1.12. praücar ato lesivo previsto no
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em hipólese alguma, a obrigaÉo de reparaÉo integral do dano causado à Contratante

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das inÍraÉes discriminadâs nos subitens
anteriorês ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidadê civil ê criminal, às sêguintes
sânções:

a) Advertência pera Íarta do subitêm 8.1.1 dêste Aviso de contratação Dirêta, quando
não se justíficâr a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 15 % (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraçôes dos subitêns
8.1.1 a 8.1.12:

c) lmpedimênto de licitar e contratar no âmbito da Administração pública direta e
indireta do entê federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máxino de 3
(três) anos, nos casos dos subitens g.1.2 a 8.1.T deste Aviso de Contrâtação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gravs;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
dê licitar ou contratar no âmbito da Administração púbrica direta e indireta de todos
os entes Íedêrativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8_1.12, bem corno nos demais casos quejustifiquem
a imposição da penâlidade mâis grave;

8.3. A aplicaÉo das sanções previstas neste Aviso de contratação Direta não excrui,
(

156

8 4. Todas as sançôes previstas nêste Aviso poderão ser apricadas cumurativamente
com a multa (a/'t 156 §7tr).

8,5. Antes da aplicação da multa, será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de
í5 (quinze) dias úteis, contado da dâta de sua intimaçâo (air 157)

8.6. sê a multa apricada ê as indenizações câbíveis forem superiores ao varor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada dâ garantia prestada ou será cobrada judicialmente (âr1
Li_6--§U).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa pôderá ser
recolhida administrativamentê no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar dâ data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicaÉo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procêdimento previsto no
caput e pârágrafos do ari. 158 da L.ei n" J4.13:1. de 2021, para as penalidâdes dê
impedimento de licitar e contratar e de decraragão de inidoneidade para ricitar ou contrâtar.

8.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (a . 156. §j"):
8.í0. a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

8.1 1. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agrâvântes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante:

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programâ de integridade, conforme
normas ê orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infraçôes administrativas nâ Lei n. 14 i33. de 2021, ou
em outras leis de licita@es e contratos da AdministraÉo pública que também sejam
tipiÍicâdos como atos lesivos na Lei n, 12 846 de 1: d€_êSp!l!_dC lSr!, sêrão apurados e
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julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedirn€ntal ê autoridade
competente deÍinidos na rêÍeridâ Lêi (art. I 59).

8 16 4 personaridade jurídica do conúatado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para faciritar, encobrir ou dissimurar a prática dos atos irícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nessê caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa .jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo raÍr' com relação de coligação ou controle, dê fato ou dê direito, com o Contratado,
obsêrvedos, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa ê a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (ad 160)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 1S (quinze) dias úteis, contado da dâta
de âplicação da sanção, informar e mantêr atualizados os dados relativos às sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Exêcutivo Federal. (Art. j61)

Avrso DE coNTRATAÇÃo DTRETA No 0912025

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e dectarâ ção de inidoneidade
para licitar ou mntratar são passíveis de reâbilitaÉo na forma do art 1 63 d Lei no 14.133
de 2021

9

8.í9. As sanções poÍ atos praticados no deconer da contratação estão previstas nos
anêxos â este Aviso.

DAS DISPOSIçÔES GERAIS

9.1. No caso de todos os Íornecedores restarem descrassificados ou inabiritados
(procedimento fracâssado), a Administração podêrá:

9. 'l .1 .republicar o presente aviso com uma nova data:

9.1 .2.valer-se, para a contralação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de basê ao pro@dimento, sê houver, privilegiando_se os menores preços, sempre
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subatem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

9.1.3,Íixar pÍazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da docurnentaÉo
de habalitâção, conÍorme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e g.1.2 também poderão ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer Íornecedores interessados (procedimento
deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fomecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de contratação Direta, dêverá serâtendido
o prazo indicado pelo agente competente da Adminístração na respectiva notiÍicâÉo.
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaÉes, Ícando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expêdientê ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçâ
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida paia
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicâÉo em contrário.
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9 6. os horários estabelecidos na divurgagão deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasíriâ-DF, incrusive para contâgem de tempo e registro
no Sistema e na documêntação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a AdministraÉo poderá sanar
erros ou Íâlhas que não arterem a substância das proposlas, dos documentos e sua varidade
jurídicâ, mediante despacho fundamentado, registrado em ata ê acessível a lodos,
atribuindo.lhes validade e eÍicácia para fins de habilitação e classificação.

9.8 As normas disciprinadorâs deste Aviso de contrataÉo Direta serão sempre
interprêtadas em íavor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a
segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores âssumêm todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administrâção não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.'10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dirêta e
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.1'1. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. lntegram êste Aviso dê ContrâtaÉo Direta, para lodos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.12.1, ANEXO l- Termo de Referência

Boquirn/SE , 06 de Outubro de 2025

Assinatura da autorid adê competente

Imartt Lunt:ttrgnca
PÍesidente

Camara lr.4 u n icipal
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TERMO DE REFERÊNClA

í. OBJETO
1.í . O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisiçáo de materiais de consumo destinados
à Câmara Municipal de Boquim/SE, visando atender às necessidades administrativas, operacionais
e de manutençáo do Poder Legislativo Municipal.
1.2. Os itens a serem adquiridos compreendem os sêguintes materiais, conforme especifica@es
técnicas unidade dê fornecimento, uantitativos e valores estimados:

Açúcar Cristal, cor
branca, embalagem
1ks

Unidade 40 R$ 4,í75

Alicate Universal,
aço forjado, tipo
profissional, cabo
isolado,
comprimento
203mm

Unidade 01 R$ 2'r,62

Plaíonier, corpo em
alumínio e acrílico,
formato quadrado,
lâmpada LED 24W,
cor branca

Unidade 15 R$ 25,175

Chave de Fenda
Philips, aço cromo
vanádio DIM 17200-
50CRV4, cabo em
polipropileno,
tamanho'10x3/8 pol,
haste niquelada e
cromada, ponta
fosfatizada

Unidade 01 R$ í3,945

Chave de Fenda,
aço cromo vanádio
DtM 17200-59CR,
cabo em
polipropileno,
tamanho 6x1/4 pol,
haste niquelada e
cromada, ponta
fosfatizada, tipo
fenda cruzada

U nidade 01 R$ 6,99

Chave de Teste
Elétrico, haste em

Unidade 0í R$ 7,í7

Descrição do
Item

Unidade
Fomêcimênto

de I Quantidade Valor Unitário (R$)

I

I

I

I

I

I

I

I
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plástico,
comprimento
'l50mm, ponta
metálica, cabo em
plástico, aplicação:
identificação de fase
Pilha Recarregável,
composição níquel-
metal hidreto
(NiMH), modelo AA,
tensão 1 ,5V,
capacidade 2.300
mAh, embalagem
com 2 unidades,
aplicação em
equipamentos
eletrônicos

Unidade 03 (pares) R$ 26,99

Papel A4
210x297mm, extra
branco, material
papel alcalino
75glm2, aplicação
em impressora jato
de tinta, resma com
500 folhas

Unidade 40 R$ 26,80

Vaso Sanitário
Acoplado com
Descarga, material
cerâmica, cor
branca,
características
adicionais: acoplado
com descarga

Unidade 02 32',t,1',l

1 .3. Quantidade: conforme especificado no item í .2.
1 .4. Prazo de entrega: os materiais deverão ser fornecidos em remessâ única, no prazo máximo de
15 (quinze) dias corridos a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento, em dias úteis e no
horário de expediente da Câmara Municipal de Boquim/SE.
1.5. Execução: A entrega deverá oconer diretamente na sede da Câmara Municipal de Boquim/SE,
devidamente acondicionados e em perfeitas condições de uso, acompanhados de manuais e
garantias, quando apliúveis.
1.6. A empresa fornecedora deverá assegurar a plena execuÉo do objeto, garantindo:. A entrega integral dos itens dentro do prazo estabelecido;. Observância das especificações técnicas apresentadas no Estudo Técnico Preliminar;e Fomecimento de produtos novos, de primeira qualidade, em conformidade com as normas

técnicas aplicáveis;

I

I

l
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. Emissão de nota fiscal correspondente;. Cumprimento das garantias legais e contratuais;. substituição imediata, às expensas da contratada, de quaisquer produtos que apresentem
defeitos ou não atendam às especiflcações.

1.7. Eventuais falhas ou descumprimentos deverão ser prontamente solucionados pela contratada,
observando-se os princípios da eficiência, economicidade, efetividade e interesse público.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAçÃO
2.1 . A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais de consumo destinados à
Câmara Municipal de Boquim/SE, compreendendo itens de uso rotineiro e indispensáveis ao
funcionamento da Casa Legislativa, tais como papel A4, lâmpadas plafon, ferramentas manuais,
pilhas recarregáveis, açúcar cristal e vasos sanitários. A dêmanda justifica-se pela necessidade de
garantir condições adequadas para a execução das atividades administrativas, de manutenção
predial e de apoio logístico, assegurando o pleno desenvolvimento das Íunções parlamentares e
administrativas.
2.2. A aquisição dos referidos materiais visa suprir necessidades correntês e imediatas da Câmara
Municipal, proporcionando maior eÍiciência no desempenho das atividades internas, continuidade
dos serviços legislativos e prêservação do adequado funcionamento da estrutura física. Trata-se de
medida que atende ao interesse público, pois viabiliza o atendimento célere e econômico das
demandas da Administração, assegurando a efetividade da gestão pública e a adequada utilização
dos recursos orçâmentários.
2.3. A contratação está contemplada no Plano de contrataçôes Anual - pcA desta câmara
Municipal, em alinhamento com o planejamento estratégico insiitucional, que prevê a aquisição de
matenais de consumo como forma de garantir a regularidade dos serviços intemos e a manuienção
da infraestrutura necessária ao funcionamento do poder Legislativo.
2.4. Ressalta-se que, considerando a baixa complexidade e o baixo valor dos itens a serem
adquiridos, bem como o caráter rotineiro de seu consumo, houve a dispensa da elaboração do
Estudo Técnico Preliminar - ETP, em conformidade com o art. 74, inciso it, oa Lei no 14.135t2o21,
e orientaçôes da lnstrução Normativa SEGES/ME no s\t2o22, por tratar-se de aquisição de bens
comuns de pronto atendimento no mercado. Dessa forma, a contratação ora propoita ápresenta-se
como a solução mais adequada, célere e eficiente para atender às necessidades da Câmara
Municipal de Boquim/SE.

3. DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1, A solução proposta consiste na aquisição de materiais de consumo de uso rotineiro e
indispensável à manutenção das atividadês administrativas, operacionais e de suporte da Câmara
Municipal de Boquim/SE. Os itens foram selecionados com base nas necessidaàes efetivamente
identiÍicadas pelos setores internos, abrangendo insumos básicos de expediente, materiais elétricos,
ferramentas de apoio, gêneros de uso contínuo e utensílios necessários à conservação da estrutura
física e ao bom andamento das atividades legislativas. Ressalta-se que, em iazão da baixa
complexidade e do reduzido valor da contratação, foi dispensada a confecção do Estudo Técnico
Preliminar (ETP).
3.2. A aquisição desses materiais objetiva garantir a regularidade do Íuncionamento institucional,
assegurando condições adequadas para a realizaçáo das atividades parlamentares, administrativas
e de apoio logÍstico. Trata-se de uma solução que proporciona maior agilidade e eficiência, evitando
a intenupção dos serviços essenciais e assegurando que a Câmara Múnicipal disponha de insumos
suficientes para atender às demandas do dia a dia.
3.3. Considerando tratar-se de bens de consumo, sujeitos ao uso imediato e à reposição periódica,
a contratação busca atender às necessidades presentes da instituição, assegurando a continuidade
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dos serviços pÚblicos prestados pêlo Legisíativo Municipal. Dessa forma, a solução escolhida
contribui para a eÍiciência administrativa, a economicidade na gestão dos recursos públicos e a
efetividade das atividades desempenhadas pela Câmara Municipál de Boquim/SE, em tonsonância
com-os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência previstos no
art. 37 da Constituição Federal.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação. Caberá à empresa contratadã a responsabilidade integral
pelo fornecimento dos materiais de consumo, observando rigorosam€nte as especificaçôes técniàas
constantês neste Termo de Referência e garantindo a qualidade, a conformidade e a adLquação dos
itens entregues.
4.2. os materiais deverão ser entregues em remessa única, a partir da emissão da ordem de
Fornecimento, devidamênte embalados, novos, sem uso anterior, dentro do prazo estabelecido, e
em perfeitas condições de utilização, de modo a asseguÍar seu aproveitamento imediato nas rotinas
administrativas da Câmara Municipal de Boquim/SE.
4.3. Não será exigida vistoria prévia, considerando que se trata de aquisição de bens de consumo,
cuja verificação será realizada no ato-do recebimento provisório e deÍinitivo, nos termos Ja legislação
aplicável, ocasião em que será conferida a conformidade dos materiais quanto às especincaçoes
estabelecidas.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 . A execução do objeto ocorrerá de forma pontual, mediante o fornecimento integral, em remessa
única, dos materiais de consumo especilicados neste Termo de Referência. A coítraiaçâo não se
caracteriza como serviço contínuo, tratando-se de aquisição de bens consumíveis destinados a
atender às necessidades operacionais e adminishatrvas da câmara Municipal de Boquim/sE.
5.2. Os materiais deverão ser entregues novos, de primeiro uso, em perfeito estado de conservação
e devidamente ae,ondicionados em embalagens adequadas, de modo a assegurar sua integridáde
Íísica durante o transporte e o manuseio, galantindo condições de uso imediaú.
5 3. A entrega deverá ser acompanhada da respectiva nota Íiscal e dos documentos que comprovêm
a regularidade e conÍormidade dos itens fornecidos, observando-se as exigências técnicas deste
Termo de ReÍerência.
5.4,. Local de entrega: sede da Câmara Municipal de Boquim, situada no Parque Citrícola Governador
João Alves Filho, s/n, centro, cEP: 49360-000, BoquimisE. o recebimento dos materiais observará
os procedimentos legais para recebimento provisório e deÍinitivo, conforme legislação aplicável.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

I O9sU9 e a fls_calização do contrato serão realizadas por equipe de servidores Íormalmente
designada pela câmara Municipal de Boquim, responsável por acompanhar o cumprimento das
cláusulas contratuais, avaliar a qualidade, a conformidade e a adequação técnica àos materiais
fornecidos, nos termos do prêsente Termo de Referência.
6,í. OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:

bj
it

rfe

C mu r ta m ne te a ob apr re lasSnteg esn Tteng rmo a mU ndoçõ p CO mo cx us mVA ne te
USSE So Sri Sco d aES S deco nrre Ste ad erfe ita Xp CU doo o coo n tap tua
A e dn Te ro entam ten Sa ed mr np a S m da fio cas do tracon loÇõe o au tou dri da epe

mco teten stan do do aAS sp fon rma epre e a mrect ntosço
E a OSr enb S de mn e rontreg u os me to taS ddop epe

coa m na dosha e OSrm de raa np ti ea d am S od uc m ton ss x Sdos
R Ira us stib u r Uo co r Sa uS Sa epa X nS e d troen odrng taz fio dXA o epe fio odp p

ua s u r tema na S U aq res n mq C OS oq p u ESd rmconfo aid d m re o Saçã

I

necessários;
NOVOS, funcionamento,

de manuars,

contrato, falhas,



ESTA-DO DE SERGIPE
CÂNIARA IVIIINICIPAL DE BoQUITI

especiÍicações contratadas;
V - Responsabilizar-se pelos vícios ocultos e danos eventualmente decorrentes dos bens
fomecidos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. g.07gl1990);

fOul -e9ta 
a adequação do texto ao objeto de aquisição de materiais de consumo:

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
A gestão e a fls^alização do contrato serão realizadas por equipe de servidores formalmente
designada pela câmara Municipal de Boquim, responsável poracompanhar o cumfrimento das
cláusulas contratuais, avaliar a qualidade, a conformidade e a adequação aos matàriàis de
consumo fornecidos, nos termos destê Termo de Referência.
6.1. Obrigaçôes da Contratada:
| - Cumprir integralmente as obrigações previstas neste Termo, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e despesas decorrentes da perfeita execução do objeto contratual;
ll - Atender prontamente às detêrminaçóes emitidas pelofiscal do ôontrato ou auioridade
competente, preslando todas as informações e esclarecimentos necessários;
lll- Entregar os materiais novos, de primeiro uso, devidamente acondicionados, em perfeito estado
de conservação e em conformidade com as especificações estabelecidas;
lV - Reparar, substituir ou corrigir, às suas expensas edentro do prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, quaisquer materiais que apresentem falhas, vícios ou desconformidaàes em relação às
especifl cações contratadas;
V - Responsabilizar-se pelos vícios ocultos e danos eventualmente decorrentes dos bens
Íomecidos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei no g.07g/í990);
Vl - Observar o disposto no art. 48, parágrafo único, da Lei nd 14.133/2021, vedando a
contratação, durante a exêcução do contrato, de cônjuge, companheiro ou parente de dirigente do
contratante ou do fiscal/gestor do contrato;
Vll - Manter regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista durante a vigência do contrato,
apresentando documentos comprobatórios sempre que solicitado;
Vlll - Cumprir intêgralmente as obrigações tributárias, previdenciárias e sociais decorrentes da
execução contratual;
lX - lnformar ao fiscal do contrato, em alé 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal
verificada durante o fornecimento dos materiais;
X - Garantir a integridade física dos bens até a entrega definitiva, responsabilizando-se por
transporte, embalagem e eventuais custos adicionais;
Xl - cumprir integralmente as normas federais, estaduais e municipais aplicáveis, bem como
regulamentos internos da Câmara Municipal de Boquim.
6.2. Obrigaç6es da Contratante:
| - Exigir da Contratada o fiel cumprimento das obrigações contratuais;
ll - Receber e avaliar os materiais de consumo fomécidos, conforme as condíçóes estabelecidas
no contrato e neste Termo de Referência;
lll - Notificar a Contratada sobre vícios, defeitos ou desconformidades nos materiais entregues,
para que se.jam conigidos ou substituídos às suas expensas;
lV - Acompanhar e Íiscalizar a execução contratual, registrando eventuais ocorrências;
V - Proceder à liquidação e pagemento dos materiais fôrnecidos, observadas as condiçôes e
prazos contratuais, comunicando sobre a emissão das notas fiscais;
vl - Aplicar, quando cabível, as sançóes administrativas previstas na Lei no 14.13312021 e no
contrato;
Vll - Comunicar à assessoria jurídica ou ao setor competente da Câmara eventual inadimplemento
contratual para as providências cabíveis;
Vlll - Analisar e decidir sobre eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
lX - Comunicar à Contratada quaisquer alterações no contrato ou nas condiçôes supervenientes,
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X - Não se responsabilizar por obrigaçóes assumidas pela Contratada perante terceiros ou por
danos causados por seus prepostos no exercício da execução contratual.

7. PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO
O pagamento será realizado em parcela única

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEOOR
8.1. A contratação dos materiais de consumo será realizada mediante procedimento licitatório
compatível, observando as disposições da Lei no 14.13312021, em especial os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art.60, caput). A modalidade de
licitação será definida conforme a natureza, valor estimado e especificidaáes do objeto, podendo ser
Sdotlda a Dispensa de Licitação Eletrônica em razão do baixo valor da aquisição.
8.2. Cada licitante poderá participar da disputa por quantos itens desejar, cônsiderando que não
haverá parcelamento do fornecimento, dêvendo cada item ser entregue em remessa única a partir
da ordem de fornecimento emitida pela Cámara Municipal de Boquimi
8.3. Os critérios de julgamento levarão em consideração:

' Conformidade técnica dos materiais ofertados com as especiÍicações descritas neste Termo
de Referêncía;

. Regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária do Íornecedor;. Experiência prévia na comercialização e fomecimento de materiais permanentes similares,
demonstrada por at6stados de capacidade técnica ou histórico dê fom€cimento;. Proposta de preço mais vantajosa para a Administração, observados os princípios da
economicidade e eÍiciência.

8.4. O fornecedor adjudicado deverá comprovar a procedência e qualidade dos materiais, fornecendo
documentação técnica, notas fiscais e certificados, quando aplicável, assegurando a plena
conformidade com as normas legais e regulamentos aplicáveis

9, ESTIMATIVA OO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa do valor da contratâçâo para a aquisição dos materiais de consumo para manu
destinados à câmara Municipal de Boquim/sE e de Rg 2.3g9,54 (dois mil trezentos e oitenta e
nove.reais e cinquenta e guatro centavos), considerando a quantidade e as especificações de
cada item constante do Termo de Referência.
o valor êstimado baseia-se em pesquisa de preços de mercado para materiais permanentes
similares, levando em conta:
. A qualidade, durabilidade e especificações técnicas de cada item;
. A complexidade de fabricação e padróes de acabamento dos materiais;
'A experiência e capacidade técnica do Íornecedor na entrega de materiãis compatíveis com
órgãos públicos;

:9^omparativo com valores praticados em aquisições semelhantes, em conformidade com o art. 23,
§4o, da Lei no 14J3312021 .

Ressalta-se que esta estimativa é preliminar e referencial, podendo ser ajustada de acordo com os
rêsultados da pesquisa formal de preços e a documentação comprobatória a ser anexada ao
processo de aquisição.
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10. ADEQUAçAO ORçAMENTÁRLA (documento em anexo)

Boquim/SE, 02 de outubro de 2O2S

Em.conformidade com a legislação quê rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para
análise de conveniência e oportunidade paia a contratação e demais providências cabíveis.

dhb" //áil* ár*'-
"lÍlario Cassiano O

Responsável pela
liveira Melo
Elaboração
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